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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 091/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter
temporário só pode ser concedida por períodos superiores a 30 dias,
desde que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o
e no n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos no considerando anterior, quando se trate
de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda à satis-
fação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da obra do eixo Norte/Sul — lanço
Avenida do Padre Cruz/nó de ligação com a CRIL, implica a utilização
de máquinas e equipamento adequados ao tipo de intervenção, com
nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos, quer
às actividades a desenvolver;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a complexidade desta empreitada, devido à sua
natureza e à interdependência das várias actividades de construção,
bem como à necessidade de realizar algumas actividades durante o
período de menor tráfego, por motivo de segurança, as características
de algumas actividades, nomeadamente betonagens, desvios de trân-
sito e pavimentações, que implicam o recurso ao período interdito;

Considerando que a execução desta empreitada corresponde à satis-
fação de necessidades de manifesto e reconhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regulamento
Geral do Ruído, que a execução das obras do empreendimento ante-
riormente mencionado fiquem dispensadas do cumprimento dos limi-
tes previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no artigo 8.o deste diploma,
entre as 18 e as 22 horas nos dias úteis e aos sábados, domingos
e feriados entre as 7 e as 18 horas, no período compreendido entre
Setembro do corrente ano e Março de 2006.

3 de Outubro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 22 092/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter
temporário só pode ser concedida por períodos superiores a 30 dias,
desde que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o
e no n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos no considerando anterior, quando se trate
de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda à satis-
fação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da obra do IP 2 — nó de Castro
Verde da A 2 — Castro Verde implica a utilização de máquinas e
equipamento adequados ao tipo de intervenção, com nível sonoro
variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos, quer
às actividades a desenvolver;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a execução da empreitada de construção desta
obra corresponde à satisfação de necessidades de manifesto e reco-
nhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regulamento
Geral do Ruído, que a execução das obras do empreendimento ante-
riormente mencionado fiquem dispensadas do cumprimento dos limi-

tes previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no artigo 8.o deste diploma,
entre as 18 e as 20 horas nos dias úteis, as 8 e as 18 horas aos
sábados e as 8 e as 20 horas ao feriados, até Abril de 2006.

3 de Outubro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 22 093/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
a licenciada Marina Gomes Matias, técnica superior do quadro de
pessoal transitório do IPTM — Instituto Portuário e dos Transportes
Marítimos, para exercer funções de assessoria no meu Gabinete.

2 — A destacada aufere, pela entidade de origem, as remunerações
e demais abonos ou regalias que lhe vêm sendo pagos ou atribuídas,
constituindo encargo do meu Gabinete o pagamento mensal do valor
correspondente à diferença entre o vencimento do cargo de origem
da nomeada e o valor da remuneração fixada na alínea c) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, bem como a diferença
dos subsídios de férias e de Natal, acrescida das despesas de
representação.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura e revoga o meu anterior despacho n.o 12 131/2005 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 1 de Junho
de 2005.

1 de Setembro de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Despacho n.o 22 094/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
o licenciado José Manuel Sousa do Nascimento, com efeitos a partir
de 5 de Setembro de 2005, para exercer funções no meu Gabinete
na área da sua especialidade, auferindo mensalmente, pelo serviço
de origem, a remuneração que lhe é devida em razão da categoria
que detém, acrescida das despesas de representação estabelecidas por
lei para o cargo de adjunto de gabinete, a suportar pelo orçamento
do meu Gabinete.

2 — O destacado é autorizado a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
sem prejuízo para o desempenho das suas funções.

22 de Setembro de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 095/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro do corrente ano:

Nuno Miguel Garrido Duarte Félix, assessor do quadro de pessoal
do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça — requi-
sitado para exercer funções nesta Secretaria-Geral, com efeitos
reportados ao próximo dia 11 de Outubro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2005. — O Secretário-Geral, J. Albano Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Direcção-Geral de Estudos, Estatística
e Planeamento

Despacho n.o 22 096/2005 (2.a série). — Por despacho da sig-
natária de 29 de Setembro de 2005:

David Antunes dos Santos, assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal do extinto Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento do então Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — autorizado a passar à situação de licença sem vencimento
por 90 dias, ao abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com início em 10 de Outubro de 2005. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2005. — A Directora-Geral, Maria Cândida Soares.


